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PROJETO DE LEI N° 
	

/2013. 01 - PL 
01- 00279/2013 

Altera o anexo I da Lei Municipal n° 

11.228 de 25 de junho de 1.992, para 

acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 

bem como, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de item de segurança 

em elevadores já instalados, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 10  Insiram-se os itens 9.5.7, 9.5.7.1, ao anexo Ida Lei n° 11.228/92, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"9.5.7 Para instalação de elevadores de passageiros em edifícios públicos ou privados não 

residenciais, no âmbito do Município de São Paulo será necessária a disposição de item de 

segurança dotado de mecanismo de resgate automático, para que, em caso de pane ou 

incêndio, seja efetuado o nivelamento do aparelho na superfície mais próxima. 

9.5.7.1 "A empresa responsável pela manutenção do aparelho deverá realizar avaliações 

periódicas para testar o artefato". 

• Art. 2° Os edifícios públicos ou privados não residenciais já construídos e dotados de 

"habite-se" na data de publicação desta Lei deverão realizar as conformações no prazo 

máximo de 01 (um) ano. 

Art. 3° Em caso de descumprimento dos termos do art. 2° aplicar-se-ão os anexos II e III da 

Lei Municipal n° 11.288/92 (Código de Obras). 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que cou o,:prazo-máximp.sle 90 

(noventa) dias. 

3 O ABR 2015 

,r( 
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Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

NE O - 'DOLFO 

Vereador 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Cuida-se, o presente projeto, de estabelecer norma referente à segurança dos munícipes 

passageiros de elevadores instalados em prédios públicos e privados não residenciais na 

cidade. 

411 	Assim o projeto se apresenta em duas frentes, alterando o Código de Obras, para fixar a 

obrigatoriedade de norma de segurança para os novos empreendimentos públicos e não 

residenciais, bem como estabelece regra de adequação para os edifícios antigos. 

Com efeito a competência municipal, no caso em questão, está abarcada pelo pilar do 

interesse local, e mais especificadamente por se traduzir em subsidio ao poder de polícia 

consistente em fiscalizar a segurança dos prédios e edificações, no estrito cumprimento de 

ordem Constitucional para instituir política urbana. 

Desta forma, há que se ressaltar que são muito comuns acidentes envolvendo elevadores, 

principalmente em casos de incêndio, exennplificativamente pode-se mencionar, os 

acidentes ocorridos em dezembro de 2012, em um dos equipamentos na Santa Casa de 

Belo Horizonte, e outro no mesmo ano, em Portugal, onde duas pessoas faleceram em 
• 	razão da presença de chamas nos elevadores. 

Neste sentido a tecnologia empregada nos equipamentos, em sua maioria, não permite uma 

rápida desocupação, pois, não detém o controle que admita que a cabine pare no próximo 

nível, em casos extremos. 

Ocorre que é certo e facilmente comprovado, até mesmo pela simples busca nas 

propagandas das marcas estabelecidas, que já há à disposição no mercado, tecnologia que 

aceite que a cabine se posicione no patamar mais próximo, em casos de pane, 

possibilitando assim que os passageiros desembarquem facilmente, evitando-se que o 

elevador interrompa entre dois pisos. 

Assim é imperioso se constatar que as normas servem para representar os anseios de uma 

comunidade inserida num contexto, portanto, se é comprovado que o mercado dispõe da 
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tecnologia necessária para que se faça a prevenção de possíveis acidentes em elevadores, 

é papel do legislador, colocar a utilização desta ferramenta ao acesso de todos, em respeito 

ao interesse público patente da questão. 

Diante do exposto, dado o inegável mérito da matéria, solicitamos o concurso dos Nobres 

Pares para a aprovação da presente proposição. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0279/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 
outras providências - especialmente art. 3°, inciso VII e 24, inciso VII; 

• 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências (especialmente item 9.5 — 'elevadores'); 

- Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo a Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992; 

- Lei Municipal n° 12.751, de 04 de novembro de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de afixação de placas informativas contendo normas de segurança em todos os elevadores 
dos prédios comerciais e residenciais localizados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações; revoga o 
Decreto n° 32.033, de 11 de agosto de 1992, e dá outras providências; • 	- Decreto Municipal n°51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara executiva de Prevenção e Combate a 
Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL n° 0146/2000, do Vereador Rubens Calvo, que obriga à execução de serviços 
periódicos de manutenção em elevadores de edifícios públicos e privados do Município de 
São Paulo, bem como a divulgação das datas e o relatório sobre o trabalho de manutenção. 
Vetado; 

- PL n° 0623/2008, do vereador Natalini, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o 
Programa "Edifício Seguro", que dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica 
das instalações elétricas das edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza 
pública ou privada, industriais, comerciais, residenciais e de serviços; 

- PL n° 0374/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que dispõe sobre a 
exigência de revisão e manutenção periódica das instalações elétricas nas edificações que 
especificas, e dá outras providências; 
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- PL n° 0151/2013, do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fixação de aviso na entrada dos elevadores com os seguintes dizeres: "NÃO USE O 
ELEVADOR EM CASO DE INCÊNDIO", e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 08 de maio de 2013. 

C 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo lacaglia 
Procuradora Supervisora do Set de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DÈ SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

• GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1° - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 50  da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n°616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n°684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n°55.660, de 30 de 

• 
março de 2010. 
Artigo 2° - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPÍTULO II 

Das Definições 
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Artigo 3° - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: 
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
III - Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV - Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
VII - Afico: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de 
água e circulação vertical; 
VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 
combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 
paredes, divisórias, pisos e tetos; 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo 

ues 
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CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
I - acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
IV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII - hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

110 	
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 2° - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erunclina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculas, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Lei rvs2  11.2283  de 25 de junho de 41992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos ',iráveis, revoga a Lei no8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse- 
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superio 	Duarte 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original Cu 11.207 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.6 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical hão 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

• 9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi- 
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros), 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão seè servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras IRsFis  
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população súperior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

2.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão de desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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veMbro , de 1994. decretou e eu promulgo a seguiúte lei: . 

DE 199:s Duarte "d 
Lei N2 • 11.693 	,.DE 22 DE DEZEMBRO 	

11.207 

(Projeto de Lei n2 101/93, do Vereador Madih Nutra: 

. 	. 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo„ alterando o item' 12.9 do Código de .  
Obras e Edificações, anexo à -Lei ne 
11.228, de 25 de junho de 1992. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que ,a Camara Municipal, em sessão.. de 9 de no- 

. 	 . 	. 
Art. 12 - É acrescido .ao item 12.9 - 

"Espaços de Circulação Protegidos." - do Código de Obras e 
Edificações, 'anexo •à Lei' n2 11.228, de' 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguihte redação: 

	

"12.9.3 	As .portas resistentes a fógo 
destinadas a. isolar.eapaços protegidos, .nas edificações,. 
além 4e obedecerem às normas técnicas dá ABNT referentes 
a condições de construção, instalação-e funcionamento, 
devem ser providas de dispositiiiti de fechamento-automá-
tíco com amortecimento hidráulico." . . 

. Art. 22 - Estalei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua pu-
blicação. . • . 

Art. -32 !- Esta' lei entrará' em vigor na 
data 4e sua publicação,' revogadas as disposições em con-
trário, 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de ~breu 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REYNALDO EMYGD/O DE BARROS, Secretário de Vias Públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES RRAHENBUBL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 
' dezembro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 12.751 04/11/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de afixaçao de placas informativas contendo normas de 
segurança em todos os elevadores dos predios comerciais e residenciais localizados no 
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LEI N. 12.751 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas informativas contendo normas de 
segurança em todos os elevadores dos prédios comerciais e residenciais localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 555/97, do Vereador Wadih Mutran) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Será obrigatória a afixação de placas informativas contendo normas de 
segurança em todos os elevadores dos prédios comerciais e residenciais localizados no 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  As referidas placas informativas serão instaladas nas cabines dos elevadores, 
em local visível e de fácil leitura. 
Art. 30  As placas serão confeccionadas com material plástico, acrílico ou metálico, 
contendo os seguintes dizeres: 
"ATENÇÃO! Para evitar acidentes neste elevador, obedeça e exija o cumprimento das 
seguintes normas: 
1 - O número de passageiros ou a quantidade de carga transportados no elevador não 
podem ultrapassar os limites indicados pelo fabricante. 
2 - Os menores de dez anos não podem andar no elevador desacompanhados. A 
criança não tem altura ou discernimento suficiente para acionar o botão de alarme em 
caso de emergência. 
3 - Só pessoas ou empresas credenciadas podem fazer os reparos do elevador. 
4 - O Relatório de Inspeção Anual (RIA), elaborado pela empresa que faz a 
manutenção do elevador, deve ser afixado no quadro de avisos da portaria. O 
proprietário do aparelho de transporte é obrigado a fornecer anualmente o referido 
relatório à Prefeitura." 
Art. 4 0  Ao responsável pelo edifício, administrador ou síndico, competem a divulgação 
e o estrito cumprimento das normas ditadas por esta lei. 
Art. 5 0  O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de 250 (duzentas e cinqüenta) UFIRs, aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 
Art. 60  O parágrafo único do artigo 9 0  da Lei n. 10.348, de 5 de setembro de 1987, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O Relatório de Inspeção Anual deverá ser fornecido anualmente pelo 
proprietário do aparelho de transporte à Prefeitura." 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 

Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) , 
Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 

Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 34.818/1995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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- • §,19 - O previ Pará inscrição no Cadastro i 
de Manutanção.4 de 90 (noventa) dias, a contar da publica ! 
pão do presente decreto, . 

29- - TranscorridO o proso e. que cuida 
O-pai:grafo anterior,: o não atendimento do disposto neste 
artigo e nos artigos $9 e'69 deste decreto gerar& notifi-
cação, ,intimação ou Interdição, nos termo* da léglnlaçeo 
vigente, ficando -o roopOnsível pelo controle sulfato aa 

-nanas, administrativas:pertinantes. ,  ••. • - !••• 
• O fornecimanto,ao Cadastro d. Mano 

tanção;de ded. d**ou,infonsapou falsas ou•incorretss nulet' 
tara o'reepeinsãval As penalidades , previatne no artigo. 299' 
dl) Código Penal, e inplicarã • Interdição do imóvel.' 

.1 49 - A baixa no Cadastro de Manutenção 
da lhanrição-do reaponsAvel-legal pelo controle da segu-
rança da.édificação•depandera da aprenantação de outro 

, 	'• -Art. '59 - inscrição no Codeatro de Mano 
tenção cabeWao reoponilvel pelo controle da segurança 
diverdifieação, que proancherã os documentos enunciados no 
artigo ,39 deste decreto ,* oisenomminharí, poateriormente, 

theeriatarla.ds Babitação ,i Desenvolvimento Urbano - 
SENAS. 

' art .. 69 - ~pra que ucorrnS fatos ou cir 
ounátincleaque implique* • ~Mona° dos dados constar) 
tua' da picha do Inscrição—PICAM,.prinóipalmente venda 
do beMi traniferindie de local, mudança de uso ou encerra 
mento Watividades, o reuponnãval pelo controle Ó,- negu. 
rança .da'adificação devera comànicar az alterações para 

• atualinsiOn . ou cancalemento da inscrição no Cadastro. ^de - 
1001utençao. 	• 	' 

• .CAPITULO. III 

:DO CONTROLE DE mmitámongo DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA ma 
• PRA INCENDIO 

' 	• 
• 'Art. 79 - .0 controle dos sistemas de se-

gurança contra incindio das edificações alari afaimado por 
verificações , * testes constantesï , a cargo do, responsiAvel 
legal. ,  

art: 89 - O disposto neete decreto 'anli 
na-se is edifióações sujeites is condiçõses da segurança 
de uso definidas nas Leis 09 - 8,266, de 20 de Junho de 
1975 e 09 11,228, de 25 de junho de 1994 ,1 no Decreto n9 
10.878;' ,14, 7de ~areara 4. , 1974,,  e nó artigo 29 do De- • 
ereto 09 15:6365. de 18 de,janeiro de-1979.'onwaredação 
dada polo . Decrató n9 , 24.63C•de 24 de meteMbro de 1987. 

. 	. Art. 99 Aaedificaçõso, abrangidas por 
• este didtátO 'depeno estar inscritas no Cadastro dm Ma-

nutençad;:spiando do récebiment&do. documento. "Comproba-
tórion dei'etendimantO de 'orneados segurança de uso, • a 
aabar)'auto de conclusão, de o(kiservaçao, de reqularisa 
vão) auto de verificattão.d. aequrança, •lvaris m/ou au-
tos 4. 'licença de funcionamento.' ' 	• • . • 

Art. 105-'rica ckl 'ado o.Certlficado de 
Manutinko,..a áer fornecido, pelo Departamentq de Contro-
le do Uao da ~vela -•CONTRU, relativmmota' a imóveis 
quw.damodo comprovado detenham equipa...atoe e procedi- 

_ 	anntomb . oparacionais componentes do sintoma de segurança 
de uno. 	, • 	' 

• 
- cpstrulo 

DAS.' PENALIOADES 

• ! 	Art. il! Quando por vistoria no' local, 
for constatada inoperAncle do todo ou de parte do 'Jatem 
do segurança,contraincAndlo,,o renponsivel pelo controla 
sara Intimado pelo Departamento :de Controle Mo Uso de 

.Imévais - CONTRUda'Secrátaria da Habitação e Desenvolvi 
mento Urbano SENAS, para corrigir as irrogUlaridadoo. 

Os prazos nora atendimento da Inti .  
mação. para Execução de Obras. aServiçoadaManutenção na-
reo fixados após análise a•ser efetuada por técnicon do 
Departamento de controle do Uso de Imóveis - COMTRU,.con-
siderados, nrincinalmente, o grau de riscos o uso da *dl 

0' aio cumprimento da intimação pe- 
. 

la inuxecUção de obra_ou-serviço no término 40- preso fixa 
do marretará -a cessação da' validada do documento compro= 
batório de atandimento ,das,normas de segurança ,de. uno, 
noe termo, do artigo 5940 Dacreto no 17;216, de 9 q. mar 

5 39 - Ha hipótese da que cuida o perAgra 
fo anterior, a' renovação 'do documento ~probatório de 
atendimento das nornas -Seaegurança de 'uso dependere da 
acritaçãodo Laudo TlenicOde Segurança e davomecução das 
obras propostas para'aadaptaçao da edificaçãol -' • 

12'-'iidecretaría•daliebitação una- 
eenvolvimanto Urbano.- ,SMRAB definirli - mediante portaria, 
normas e Instruções,00mplamenta~ necassãriasi axecução 
deste decreto. 

Art. iV4.'inte dedrátcrantrarã Me ,  vigor 
na data'de sua publicação', revogadas as disposições em 
contrfirio', ara espacial.:odOecreto no 32.033: de 11 de aços 
tu de, 1992. 

. 	 . 	• 	 . 	. 
PuránoRA Do MUNICIPIO 'D SÃO PAULO, aos '15 de janeiro 
de 1993i.• 4399, da kundaiie..de Sio Paulo. 	. ' • 

' PAULO'MALUP, 2/01222T0` 	• 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS- 2UNIOR, SeóritEriodoa Negócios . 

CUM RODERTO 	 Secretario das Pina»- 

. JoIo`14ELLAO'NETO; SacretArtte da Habitação e DesenvolvLmen 
to Urbano. 
%IirítIo.2 Imntaria Sny:Governo. Municipal, em 15 da' 

,BDEVALCOÁLVES DA SILVA). Secretário do Governo 'municipal 

NOIL 
--nr ■iXETO No 32.90 DE 15, DE JANEIRO' DE 1993 •  

1! à 	 ia 
Institui O CADASTRO DE MANUTENÇÃO bos BIS

-TEMAS, DE SEGURANÇA 	INCENDIOS D 
.::EDIFICAÇOES; revoga o Decreto n9 32.033, 

• .de 11 de agosto de 1992, e dã Outras Rro 
videncias. 	

_ 

AULO MALUF, Prefeito: dO.MUniCipio de São, Paulo, usando 
1-• as atribUiOes.q0e-lhe gão conferidas por lei, e 

ONS/DERANDO 904.;# credibilidade doel:sigteMae de: seguran- 
ça contra incendio depende dá coneOientização . dos uMAízios 

ovacerca do,Objetivwda instalação acedes itemas, e da na-. 
_ cessidade.~„cOlitrOle'de ália:Manuténção; '• 
22WONHIDERANDOA.constatação . de. quee -maioria doa edificios 
Onadaptadowls .noinuie eipedigim.de.seguran9a, ou construi-
- "doe-•-naSOnformidadefdas le is vigentes ã epoca de sua. ápro 

vaçao, esta com Cs equ e  entos que compõem ,o seu sietema 
de segurança contraincendioS inoperantes, por falta de 
manutençao; 
CONSIDERANDO a legislaçao vigente relativa ã'cessação da 
validade.do:documento . comprobatório de atendimento as"Nor.. 
maS 2,sepeOiais. de.Segurançanp,,::,-, 	•  
CONSIDERANDO a necessidade deee„ . manter um sistemkde fls .  
dalização ,e controle 0,qUálpartíCipemueOrios e 'Poder. 
Público; 	• 	. 
CONSIDERANDO, ..ainda,' oe artigos 27 e'28'da'Lei n9 10.237, 
.de:ZO-dedezembro de 1986;lqueCUidem -dicompoeição da Di• 
visão-Técnica de-Manutençao e-da competência do Diretor. 
do:Dopartamento . de Controle do Uso de Imóveis - CONTRO, 

CAP/TULO 	- 

Dra 'CADASTRO GE MANUTENÇÃO- DOS SISTEMAS • 'DE SEGURANÇA' 
CONTRA' INCÊNDIOS DAS EDIFICAÇOES . 

- -Art. 19 - rica instituído, na Secretaria 
da Habitação é DesenvolLimento Urbano —SENAS, o Cadastro 
clé Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 
das22dificações, á ser mantido pelo Departamento' de Con-
trole do.Uso..dos Imóveis CONTRW, visando o 'controle pe-
kiódióo dasCondiçõeà:de•funcionagentO-desses sistemas e 
das informações necessãriag aeua fiscalização. - 

Art. 29 - 0.:Çadastro dg Manutenção abran-
geri informaçoes sobre edificações, equipamentoseproce-
dimentos operacionais .  éomponentee dos sistemas de seguran 
ça contra incêndio, relativamente :a Obras novas ou edifi-
cações adaptadas ..• . , 

.Ar-t. 39 	Cadastro-  de Manutenção: serã 

composto'dec_ • _ 
-»Ficba:- de inscriçao - . FICAM; 

II - FormUlãrio,compacto descritivo doeis 
tema de segurança existente. -  , •: • 	• 	 . 

• . • 	. Parligrafo: animo' -' O-modelo dos documentos 
enunciados no "caput" deite artigo é as instruOes..

' 
 para 

seu preenchimento.serão,objeto de Portaria, a oser  expedi 
.da, cportunamente..peláSócretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano' - ZOAS': 	 ' 

, CAPITULO :II 

-DA INSCRIÇÃO NO. CADASTRO. DE, MANUTENÇÃO DOS :  SISTEMAS DE 
'SEGURANÇA. CONTRA INCENDIOS•DAS EDIFICAÇOES. • 

Art. -49 - ' No Cadastro de Manutenção 'serão 
insciltos , a'edificação ao responsãvèl,legal pelo contro-
la de sua segurança, podendó ser este.o usuãrio,.o síndi-
co, o proprietãrio.ou seuw.representantes legais. ' • . 	. 
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DECRETO No 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 	 • 

Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a “nara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 20 . A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 3 0 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2 0  deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 • A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1 0  deste decreto. 

leis Duarte Ro 
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Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessentã) tliagazOntad 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executi 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotaç es 
orçamentárias próprias. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 

• 



SÃO PAULO, 	18 de abril de 2000 

VEREAD 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR 

CÃ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Parágrafo 1 °• 	 As informações deverão ser afixadas 
pelas empresas mantenedoras, em local visível, de preferência na lateral 
dos elevadores. 

Artigo 	2° 	 As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário. 

Artigo 	3°. 	 O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 90 ( noventa ) dias. 

Artigo 	4° 	 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

01 - PL 

PROJETO DE LEI 
	

01 -0146/2000 

Obriga à execução de serviços 
periódicos de manutenção em 
elevadores de edifícios públicos 
e privados do Município de São 
Paulo, bem como, à divulgação 
das datas e o relatório sobre o 
trabalho de manutenção. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Artigo 1° 	 Fica obrigatória a execução de serviços 
periódicos de manutenção nos elevadores de edificios públicos e privados 
no Estado de São Paulo, bem como, à divulgação das datas das 
respectivas manutenções e o competente relatório. 
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"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 'Edi RfícFio 1S1e.g2u0r7o', 
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das 
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada, 
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Edifício Seguro" com 
objetivo de promover a inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações 
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de 
dez anos de construção. 
Parágrafo Único. A inspeção de que trata o "caput" deste artigo deverá verificar as 
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das 
instalações elétricas das edificações de que trata a presente lei, especialmente, em 
relação aos requisitos de segurança a que se refere a norma ABNT NBR 5410 em sua 
forma mais recente ou de outra que venha eventualmente substituí-la. 
Art. 2°. A idade do imóvel para efeito desta lei é contada a partir da data da expedição 
do Auto de Conclusão (Habite-se). 
Art. 3° - Depois de realizada a primeira inspeção obrigatória, quando decorridos 10 
(dez) anos da construção da edificação, as instalações elétricas a que se refere o artigo 
1 0  desta lei deverão ser inspecionadas a cada 5 (cinco) anos, exceto nas edificações 
arroladas no artigo 4° desta lei, caso em que a inspeção das instalações elétricas 
deverá ser anual. 
Art. 4° - A partir da primeira inspeção obrigatória depois de decorridos 10 (dez) anos 
de construção, as demais inspeções deverão ser anuais no caso das seguintes 
edificações: 
I) Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 (mil quinhentos metros 
quadrados) de área construída, mais de 3 (três) andares, ou com material depositado, 
manipulado ou comercializado que possa ser considerado perigoso ou inflamável nos 
termos da regulamentação desta lei; 
II) Postos de abastecimento de veículos automotores; 
III) locais de comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, 
centros de compras e assemelhados) com mais de 1.500 m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída ou mais de 3 (três) andares; 
IV) locais de prestação de serviços com mais de 5.000 m 2  (cinco mil metros 
quadrados) de área construída ou mais de 9 (nove) andares; 
V) Hospitais e pronto-socorros; 
VI) locais abertos ao público em geral com mais de de 3.000 m 2  (três mil metros 
quadrados) de área construída ou com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas; 
VII) templos religiosos com lotação superior a 600 (seiscentas) pessoas; 
VIII) restaurantes, bares, lanchonetes, boates e similares com lotação superior a 600 
(seiscentas) pessoas; 
IX) locais destinados a eventos geradores de público em locais cobertos e fechados 
com capacidade de lotação superior a 700 (setecentas) pessoas. 
Art. 5° As inspeções de que trata a presente lei deverão ser registrados em Laudos de 
Certificados de Inspeção Predial (LTCIP), a ser elaborado nos termos desta lei e de sua 
regulamentação. 
§ 1° O Laudo de que trata o "caput" deste artigo deverá conter os seguintes 
elementos: 
I - indicação do estado geral da edificação inspecionada, com descrição detalhada do 
estado da suas instalações elétricas; 
II - indicação dos pontos que necessitam de reforma, restauração, manutenção ou 
substituição; 

e 
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III - fotografias ilustrativas das irregularidades encontradas e/ou ilustrações g 	cas 
representativas delas; 
IV - orientações gerais sobre as medidas saneadoras necessárias, inclusive, com 
indicação da respectiva metodologia; 
V - estabelecimento dos prazos máximos para a conclusão das medidas saneadoras. 
§ 20  - Novo laudo (LTCIP) deverá ser elaborado toda vez que forem promovidas 
ampliações ou modificações na edificação com mudanças instalações elétricas, bem 
como quando ocorrer modificação relativa a seu tipo de uso e ocupação. 
§ 30  - O referido laudo (LTCIP) deverá ser assinado por engenheiro elétrico 
devidamente habilitado e inscrito regularmente no seu órgão de classe. 
§ 40  - O profissional a que se refere o pragráfo 3 0  deste artigo, responsável pelo Laudo 
Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de 
risco de forma objetiva, classificando a situação das instalações elétricas da edificação 
inspecionada como: satosfatória (a); regular (b); ruim @ ou crítica C), de acordo com 
os critérios definidos na regulamentação desta lei. 
§ 50  - Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 

• inspecionadas como regular (b) ou ruim (c), o responsável ou responsáveis pela 
edificação terão os prazos, respectivamente, de 120 (cento e vinte) e 30 (trinta) dias 
para tomar as medidas saneadoras e executar as obras de correção. 
§ 6°. Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 
inspecionadas como críticas (d), o responsável ou responsáveis pela edificação terão 
de protocolar esse laudo no órgão público encarregado de fiscalização da segurança 
nas edificaçõez existentes no Município de São Paulo, nos termos da regulamentação 
desta lei, junto de um termo de compromisso de solução dos problemas identificados 
como críticos em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
§ 70  - Caberá ao órgão competente de que trata o parágrafo 6° deste artigo fiscalizar 
o seu cumprimento do compromisso assumido e interditar o edifício no caso de seu 
descumprimento. 
§ 8° - Junto do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial deverá ser assinado 
pelo engenheiro elétrico que o subscreveu um documento denominado Certificado de 
Inspeção Predial (CIP), elaborado na forma da regulamentação desta lei, contendo as 
principais informações do laudo e de suas conclusões, e que deverá ser afixado em 
local visível para todos os usuários da edificação e devidamente franqueado à 
fiscalização municipal. 
Art. 6° - As edificações existentes no Município de São Paulo que na data do início da 

411 vigência desta lei já tiveram mais de 10 (dez) anos de construção terão os seguintes 
prazos para elaboração de seu primeiro Laudo Técnico de Certificação de Inspeção 
Predial (LTCIP), contados também do início da vigência desta lei; 
I - edificações destinadas a uso residencial unifamiliar: 360 (trezentos e sessenta) 
dias; 
II - edificações destinadas a uso residencial miltifamilair: 270 (duzentos e setenta) 
dias; 
III - edificações destinadas a uso misto, comercial, industrial e de serviços, com 
exceção daquelas arroladas ao artigo 4 0  desta lei: 90 (noventa) dias; 
IV - edificações especificadas no artigo 4° desta lei: 90 (noventa) dias. 
Art. 7 0  - Para os fins desta lei são considerados responsáveis pelas edificações seus 
proprietários, locatários, gestores ou possuidores a qualquer título. 
Art. 80  - São considerados infrações ao disposto nesta lei: 
I - a não realização da inspeção das instalações elétricas na periodicidade e nos termos 
fixados nesta lei; 
II - a não apresentação do Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) 
quando solicitado pelo órgão fiscalizador; 
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III - a não afixação do Certificado de Inspeção Predial (CIP) nos termos esta -lcidos 
nesta lei; 
IV - o não saneamento, no todo ou em parte, das irregularidades detectadas e 
apontadas no Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP). 
Art. 90  - o descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de 1% (um 
por cento) do valor do imóvel, renovável a cada 30 (trinta) dias até que seja sanada a 
irregularidade. 
Art. 10 - Excluem-se do disposto nesta lei: 
I) As edificações residenciais classificadas como R1, R2-01, R2-03, R3-03 agrupadas 
horizontalmente, e as residências superpostas; 
II) As edificações classificadas como C1, Si, El e I1, ou que abriguem uso misto 
dessas categorias, desde que a área total da edificação não ultrapasse a 500 m2 
(quinhentos metros quadrados); 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

• 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, outubro de 2008 Às Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0374/2010 do Vereador Antonio Carlos Ro 
(PR) 
"Dispõe sobre a exigência de revisão e manutenção periódica das instalações 
elétricas nas edificações que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os responsáveis pelas edificações ocupadas por atividades comerciais, 
industriais e de serviços, públicos ou privados, ou em prédios residenciais 
multifamiliares deverão promover, anualmente, a revisão e manutenção de suas 
instalações elétricas. 
Art. 2° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), dobrada na reincidência, valor que será cobrado mensalmente até a 
regularização da edificação nos termos da legislação. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3°  Fica o Poder Público Municipal autorizado a proceder à interdição da 
edificação, parcial ou total, na existência de risco iminente de incêndio, devendo a 
referida interdição ser baseada em laudo fundamentado assinado por engenheiro 
integrante dos quadros do serviço público municipal. 
Art. 4° O Poder Público Municipal envidará esforços no sentido da máxima difusão 
do disposto nesta lei, com ênfase na manutenção preventiva das instalações 
elétricas. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

igues 
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PROJETO DE LEI 01-00151/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de aviso na entrada dos elevadores com 
os dizeres "NÃO USE O ELEVADOR EM CASO DE INCÊNDIO" no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Art. 1° Deverá ser afixada aviso com os dizeres "NÃO USE O ELEVADOR EM CASO 
DE INCÊNDIO" junto aos elevadores instalados nos edifícios localizados no 
Município de São Paulo. 
Art. 2° O aviso deverá ser afixado do lado de fora dos elevadores, de forma visível, 
clara e legível para todos que nele forem adentrar. 
Art. 3 0  Os dizeres poderão constar de placa, adesivo ou serem pintados ou 
gravados diretamente na porta ou parede adjacente ao equipamento. 
Art. 40  O descumprimento dessa determinação acarretará a aplicação de multa de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) por equipamento. 
§ 1° Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será 
aplicada em dobro. 
§ 20  O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 
lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
§ 30  A responsabilidade por colocação do aviso de que trata esta Lei é de 
responsabilidade do Síndico, devendo recair a multa por descumprimento sobre o 
condomínio. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER Nr- 	 —A COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0279/13 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Nelo Rodolfo,, visa alterar a Lei 
Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações do Município 
de São Paulo), a fim de dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de item de segurança 
em elevadores, para que, em caso de pane ou incêndio, seja efetuado o nivelamento do 
aparelho na superfície mais próxima. 

• 	O projeto merece prosperar. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que o assunto em debate é de 
peculiar interesse municipal, o que define o interesse local previsto no art. 13, I, da Lei 
Orgânica, e no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura 
tem respaldo no art. 13, XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara Municipal 
aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete aprová-lo, 
também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 
matéria relativa ao Código de Obras e Edificações. 

41, 	 Também no que tange ao aspecto material, a legislação em vigor ampara a propositura. 

O projeto de lei versa sobre a segurança dos munícipes e, consoante o disposto no art. 30, 
I, da Constituição Federal, compete aos municípios legislar sobre assunto de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Neste sentido, como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, 
mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional. 
Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de 
ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício 
trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais 
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas 
necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão,  
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com as necessidades gerais"  (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, p. 124) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo 
art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 
funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 
Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (In 
"Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 

Além disso, a proposta tem como fim a segurança do munícipe, em sintonia com o comando 
legal do art. 144 da Constituição Federal, que dispõe ser "dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos" a segurança pública exercida para "a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio". Assim, ao mencionar Estado em 
sentido lato, a Carta magna inclui a figura dos Municípios para a atuação direta no dever de 
prestar segurança aos cidadãos. 

Desta feita, com a finalidade de dar efetividade ao disposto na Carta Republicana, o art. 15 
— A das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
dispôs sobre a obrigação do município em organizar "Sistema Integrado de Segurança 
Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo ã população". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10279-13.1 



aly.IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nó 

André 
R 

Sala a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em OS/C4 

OU ÀRT 

p10279-13 

Tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a iniciativa 
municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso que tem em vista a 
instalação de dispositivo de segurança nos elevadores dos edifícios localizados no 
Município de São Paulo, para que, em caso de pane ou incêndio, seja efetuado o 
nivelamento do aparelho na superfície mais próxima. 

Destarte, há respaldo legal ao projeto, competindo às Comissões de Mérito a avaliação 
acerca de sua pertinência. 

4, 	Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 
Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3 0, II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 
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Tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a iniciativa 
municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso que tem em vista a 
instalação de dispositivo de segurança nos elevadores dos edifícios localizados no 
Município de São Paulo, para que, em caso de pane ou incêndio seja efetuado o 
nivelamento do aparelho na superfície mais próxima. 

Destarte, há respaldo legal ao projeto, competindo ãs Comissões de Mérito a avaliação 
acerca de sua pertinência. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Tendo em vista que a propositura versa sobre matéria pertinente ao Código de Obras e 
Edificações, é necessária a realização de pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante 
sua tramitação, nos termos do art. 41, VII, da Lei Orgânica Municipal. 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3°, II, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

Sala qa Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10 4  audiência afica do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Municipio de São Paulo. e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09. do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa. no bairro do Bixiga. no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e da outras providências'. 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercicio de 2010.0 dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
P1276112, Vereador Douto. "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências'. 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12. Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo. das ruas Aspicuelta. 
desde o primeiro quarteirão. na  altura do 51. até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia. 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e WRard: Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12. Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e lixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabihdade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira. 'dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas minimas aos motoristas e cobradores de 
Ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma. "clispbe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e da outras providências'. 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13. Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis. para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales. dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em Instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo. e da outras providências'. 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13. Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais. 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13. Vereador Jair Tatto, 'dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa as margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto. 'autoriza a cria* e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo. e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 218/13, Vereador Goulart. 'acrescenta o artigo 8° a Lei 10.199/86. e dá outras providências', 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustivel. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma. de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexivel, PEAD, de alta 
resistência. conectados com eletrosoda e paradas grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, ha um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se Wel' 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe. nesse mesmo sistema, além do samp. a proteção dos tanques. Todos os tanques. hoje. são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, continuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas Imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É urna caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Alem de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também. feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso ê como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela. e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Dal você já faz tudo em duplicata. paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O $R. GENNARO — Meu nome e Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comercio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia. junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material achoado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217113 do Vereador Laercio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo á Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então. ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então. ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então. ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanistica nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andreia Matarazzo)— Sim. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto. hoje. Caso não houvesse nenhum inscrita pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas. se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitaliza* da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada. hoje, Nova Luz — ex-Cracollindia. que, infelizmente, voltou a ser Cracolândia — esta entre o Bom 
Refiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, El uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, corno através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística perrnite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropdação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que e uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação. como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanisfica, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, Ei o 
patamar minimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão urbanisfica é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em tomo da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galeões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanistica. que ja vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você confirmará mantendo uma região degradada. 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados. que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruisse habitação e 
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comercio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central. 
mas recuperar aquela parle da região da Luz que mantêm a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Refiro e Santa Ifigénia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil. parabéns. Você havia prometido para a gente, e e isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Ás 20. 21h. antes do jogo do Brasil. foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente aa CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lã que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto â concessão urbanistica, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, e a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
ID SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz. só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
O SR. LUIZ —Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigênia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— A Santa Ifigênia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ —O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lê comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares. 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Corno é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Habil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras. isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Esperei que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha. o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andras Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já e ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanisfica que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas. agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro. de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise económica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobibários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e Companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever, 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está ai. Ele é bem localizado nas áreas, e pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão ~rústica, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua dis 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda. para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto. vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Publico estar presente. 
A SRA. SUELI — Requafificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que t) um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos poros maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazão) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda M, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — $ó para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso ai também. 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque ê uma região que gosto, me 

interesso e acho que tem um potencial maravilhoso Para se transformar. 
Alies, acho heróis os comerciantes que estão lá . persistentes. Tem a Fess. que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez uni investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador Jose Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Habil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanistica não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio. a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento. reloteamento. 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas. sim, dialogar. Me parece que um ruldo entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tinhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa ê clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Ponanto estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero Concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislafivos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000. quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística, Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, ã época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mentidas e foi criado um conselho panado. uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da Si. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você Si 
a lei verá se é ou não a. Leia a lei. Vereador Nabil Soncluki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo á produção local, econômica, reconhecida desde o principio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra Ia, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários. é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso. com  a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E ai saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde. de fato, esta o real especulador? São questões que têm de ser ditas. exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região Para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao Pais, mas serve aqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação.  
Tem questões objetivas da ação do legislador, infrnamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor ê. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão aquele território. 
O $R. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Pofice Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki, 
O SR. NABIL MONDURI • Acho que é unia oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Pohce Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma. a 14.917 — se não me engano - que regulamenta a concessão urbanisfica, que não 
está sendo revogado; e tem 14.918 que está sendo revogado e que é especifica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desmiaritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoda Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
• Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanisfica, mas quando debatemos, aqui. na  Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanistica de uma região especifica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não. o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanistico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Agua Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feita E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem criticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez. para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está. mas 
definir claramente. Por exemplo. tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos. 
pois sabemos que. na  região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário. eventualmente. se  o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte. tanto de moradores. 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que ê perfeitamente possivel, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões ate mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos. mas, dali para cima. não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais tem um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espirito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUK1— Sim: só vai zerar. e não vai jogar fora. E ê uma maneira de avançar nesse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública ê exatamente esse que estamos vendo. 
Esse ê o papel da audiência publica; de ter o debate, de discutir as leis. Isso ê interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como sal da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não. Vereador. 
O $R. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo, O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Agua Branca podemos melhorar a partir do que esta. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutor. 'Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso mirar. pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados ê maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar. de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Agua Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa. os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possivel. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação ê o seguinte: a lei pode não estar sendo efefivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto. seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e ai se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Miarmo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifesta* fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matararao)— Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador Jose Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSE POLICE NETO —O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade. 
O SR. 	 - Não é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O $R. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso. 
O SR. 	 - ótimo 
O SR. JOSE POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não amos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada â noite. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo. 
O $R. JOSÉ POUCE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSE POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não ê realidade. 
O $R. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficar à vontade. Você ê o povo. Eu também sou o povo. 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso (alar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: eslava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantêm 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Mataram que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um polltico. simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta. refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrei. Matarazzo)— Muito bens. Sra. Suefi, 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: ê justamente sobre a separação das leis, não ê verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918. a 14.917. tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação. 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918,o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta. PL 75/2013. do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providencias. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública Mita. 
O item 23 da pauta. PL 8912013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas. 
casas de shows e teatros. 
1-lá algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238J2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Pela ordem. Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente. permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
publica. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 

a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo. queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs. Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda. a CPI do Estacionamento. da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Posso fazer um aparte. 
O SR. RICARDO NUNES —Lógico. 
O $R. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento. 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema. mesmo. 
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O SR. RICARDO NUNES - Estamos, através desse projeto de lei. propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - O que mais fomenta a corrupção. dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES - Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: hâ dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco ltaú. numa avenida importante. Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lã, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão â importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Ra.) não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo sito da Câmara, aos membros da Comissão de 
Politica Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência. deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fabio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2.412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16' 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ele da a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais Isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos 1250,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
O grito. o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto. porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (AncIrea Matarazzo)- Muito obrigado, Eu, mais do que ninguém. que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lã. Isso obriga, também, a concentração da atividade económica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul. Leste e parte da Norte, obrigando a 
lodo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro. Ricardo, ê a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar corno Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Pr idente da 

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 

trabalhos da 138  audiência pública do anos de 2013. 

As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 

Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 

- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o 

local de estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no 

O 	Município de São Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos PSD, dispõe sobre normas para a 

contenção de enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e 

mapas táteis com informações em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil 

horizontal, vertical, em corrimãos e em portas de todos os órgãos e entidades públicos 

municipais da Administração Direta e Indireta, parques públicos municipais e áreas de 

lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. 

Requerimento 36/2013. 

Projetos em 2  audiência pública. 
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- PL 58012009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e 

organização de viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural 

Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos 

O imóveis residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 

2010, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a politica municipal de 

incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei 

n° 15.406, de 08 de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana 

e coleta seletiva de lixo, e fixa outras providências Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão 

de sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização 

de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão 

de desconto parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam 

adotados nos imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras 
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providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o 

estabelecimento de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas 

com passivos ambientais citadas na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não 

havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de 

segurança para utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de 

O  natação e assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de 

abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais 

para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o 

plano diretor da Cidade. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e 

implantação da travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de 

balsa às margens da Represa de Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto 

relatado. 

Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador 

Ricardo Nunes. 

A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, 

gostaríamos de deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há 

o projeto n° 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo 

assunto: cria o sistema de transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e 
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os rios da Marginal Pinheiros e Tietê. 

Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a 

esse e trata do mesmo tema. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 

Passamos ao próximo item. 

- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação 

de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, 

com outros municípios. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea 

"A" do inciso 1 do artigo 2° da lei n°15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 

- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8 °  à lei n° 

10.199, de 3 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador 

Goulart. 

O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre 

Vereador Goulart, este projeto corrige distorções em relação a apresentações de 

documentos em duplicata, com custos, pois já apresentados anualmente por exigência 

do próprio Contru. 

Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de 

funcionamento de equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi 

instalado está devidamente em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com 

a planta aprovada, você recebe automaticamente o habite-se, que só perde a validade 

em caso de reforma, ampliação ou diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará 
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de funcionamento de equipamentos se houver alteração, uma vez que, por medidas de 

segurança, é apresentado, em postos de combustível, por exigência do próprio Contru, 

anualmente, o teste de estanqueidade para detectar vazamentos; o laudo elétrico anual 

por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de Bombeiros e o laudo de vistoria 

anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por engenheiros e técnicos 

devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra descarga 

atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 

O 	treinamento de todos os funcionários. 

Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com 

custos de mais de 5 mil reais para renovar um alvará de funcionamento de 

equipamentos, sem que haja nenhuma modificação. E na primeira instância os postos 

gastam mais 10 mil para fazer uma renovação anual a cada vencimento desses 

documentos. 

Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 

O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos 

esclarecimentos. 

Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 

Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público 

municipal e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 

PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a 

incorporação da área relativa ao cdc-modelódromo do lbirapuera e dá outras 

providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei 



Folha n°48 
do Processo n°01.279-2013 
Ana Lúcia de Oliveira SoGaa 
RF.: 100823 

Municipal 11.2281  de 25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 

bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 

Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e 

Marina Alvo. Muito obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 279113, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que altera o anexo I 

da Lei Municipal n° 11.228 de 25 de junho de 1.992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 

9.5.7.1, bem como, dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados, e dá outras providências. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

em especial da Secretaria Municipal de Licenciamento, acerca do teor completo do projeto 

de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio, 

cópia do projeto de lei. 

Vereado Àdea Marazzo 
Presidente da Øomissâp4e Política Urbana, 

Metropojitana 4é Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1EX PL 279/13 1/1 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 2 de setembro de 2013. 

36 - OF-5GP12 
36- 003713/2013 

Senhor Prefeito, 

   

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n°279/2013, de autoria do Vereador Nelo Rodolfo, que 
altera o anexo I da Lei Municipal n° 11.228 de 25 de junho de 1.992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados, e dá 
outras providências, solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

José Américo 
Presidente, 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Senhor Presidente 
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15 - DOCREC 
15- 00695/2013 

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 279/13, de autoria do Vereado& 

Nelo Rodolfo, que objetiva alterar o Anexo I da Lei n° 11.228/92 (Código dit 

Obras e Edificações) para acrescentar os itens "9.57" e "9.5.7.1", bem cometa  

dispor sobre a obrigatoriedade de colocação de componente de segurança e — 

elevadores já instalados, tramito a essa Presidência, por cópia, a manifestaçõe . 

exaradas pelas unidades técnicas competentes da Secretaria Municipal d 
R 

Licenciamento. 	 S 
r-, 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meut 

ANTONIO DONATO MADORMO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWGGSWerean 
Resp 279-13 

protestos de apreço e consideração. 
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Folha de informação n° CY1 
Do Processo no 2013-0.260.572-7 

Em 20/09/13 (a) 	c  4'4 
OLEIO. APAWCIDA ROI3ERTn 

Assistente Técnioa Ii 
CEUSO 

AUTOS: 	 Processo no 2013-0.260.572-7 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 279/13, de autoria do 

Vereador Nelo Rodolfo, que altera o anexo I da 
Lei Municipal no 11.228, de 25 de juntos de 
1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 
bem como, dispões sobre a obrigatoriedade de 
item de segurança em elevadores já instalados. 

o 	Pedido de subsídios. 

MANIFESTACÃO n° 483/CEUSO-AT/2013  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Trata-se de solicitação de SGM-ATL para análise 
e manifestação, referente ao Projeto de Lei no 279/13, que 
altera o anexo I da Lei Municipal no 11.228/92, bem como, 
"dispõe da obrigatoriedade de item de segurança em elevadores 
já instalados, e dá outras providencias". 

No artigo 1 0  estabelece que seja inserido os 

O 	
itens 9.5.7 e 9.5.7.1, ao anexo I da Lei no 11.228/92, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"9.5.7 - Para a instalação de elevadores de passageiros em 
edificios públicos ou privados não residenciais, no âmbito do 
Município de São Paulo será necessária a disposição de item de 
segurança dotado de mecanismo automático, para que, em caso 
de pane ou incêndio, seja efetuado o nivelamento do aparelho na 
superfície mais próxima. 

9.5.7.1 - A empresa responsável pela manutenção do aparelho 
deverá realizar avaliações periódicas para testar o artefato". 

Os artigos 2o a 5 0  determinam prazo para 
adaptação das edificações existentes ao presente dispositivo, a 
penalidade aplicável no caso de inobservância do disposto na lei, 
prazo para regulamentação e prazo para início da vigência. 
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Em 20/09/13 (a) 
CLÉLIA AaSDA ROBERTO 

Assiàtante écniw li 
Cal180 

Com 	relação 	a 	presente 	propositura 	e 
consultada uma empresa especializada em "modernização" de 
elevadores, temos a informar: 

• Para 	implementação 	deste "dispositivo 	de 	resgate 
automático, que em caso de pane ou incêndio, seja 
efetuado o nivelamento do aparelho até a superfície mais 
próxima", há necessidade de que os elevadores sejam 
dotados de um sistema de "microprocessador", permitindo 
a Implantação do "no-break", artefato este que, na falta de 
energia, seria acionado automaticamente, permitindo que o 
"aparelho" chegasse 	até 	o 	andar mais 	próximo 
(funcionando como um gerador somente para aquele 
"Instante). 

• Este "mecanismo" devido a utilização de equipamentos 
eletrônicos, só poderia ser implantado em elevadores 
dotados de alta tecnologia ou os que passaram por 
processos de "modernização" dos seus componentes, não 
podendo ser simplesmente adaptados aos equipamentos já 
existentes sem adequação desta tecnologia avançada. 

Assim, entendemos, que a presente proposta 
representaria a obrigatoriedade da substituição de todos os 
elevadores atualmente instalados, dotando-os de equipamentos 
de alta tecnologia com componentes eletrônicos, representando 
uma intervenção de maior amplitude dependendo das 
características do equipamento já existente, sugerindo um 
problema de ordem econômica e operacional para a sua 
implementação. 

Cabe salientar que, na Seção 12.10.4 da Lei no 
11.228/92, prevê a obrigatoriedade de elevadores de 
emergência para edificações de uso não residencial com altura 
superior a 60,00m, dimensionados de acordo com as N.T.0, 
dispondo de dispositivo de manobra manual para o uso da 
Brigada do Corpo de Bombeiros ou Brigada de Incêndio e 
alimentação de energia independente por gerador. 
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Em 20/09/13 (a) 
CLÉLIA 	ECIDA ROBERTO 

Assistente 16aü03 II 
CELISO 

Por fim, consideramos desincentivadas as 
iniciativas que possam vir a comprometer a simplificação do 
Código de Obras e Edificações (Lei no 11.228/92), que caminhou 
no sentido de responsabilização do profissional, estabelecendo 
condições construtivas das edificações e Instalações de 
equipamentos, sempre se remetendo às regras da Associação de 
Normas Técnicas (ABNT). 

o Por todo exposto, recomendamos, s.m.j., o veto 
total, sugerindo acolhida a manifestação de SEGUR, dada a 
natureza do assunto em tela. 

;23/setembro/2013 

REGIN HELENA NADER 
A sessor Técnico 

SEC/CEUSO 

O 	RHN/car. 
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USTRO 

C/EAO 

AUTOS: 	Processo no 2013-0.260.572-7 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 279/13, de autoria do 

Vereador Nelo Rodolfo, que altera o anexo I da 
Lei Municipal no 11.228, de 25 de juntos de 
1992, para acrescentar os Itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 
bem como, dispões sobre a obrigatoriedade de 
item de segurança em elevadores já instalados. 
Pedido de subsídios. 

INFORMACÃO/CEUSO/327/2013  

SEL-G  
Sr. Assessor Especial 

Em atendimento à solicitação da SGM/ATL de 
fls. 07, encaminhamos a manifestação da CEUSO, às fls. 09/10, 
que acolhemos, sugerindo que pela natureza da matéria tratada 
na propositura, seja também submetida ao exame de SEGUR. 

L9/setembro/2013 

/Vir) 

PEDRO LUIZ FERREIRA DA FONSECA 
Secretário Executivo 

BEC/CEUSO 

PEB/car. 

awswocs 

Eukso' 
t`e. 
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Fo ha de informação n°  14 

Do processo n ° 2013-0.260.572-7 	em 24 / 09 / 2013 (a) 	lin I  
MAURICIO At PE41"EAN2 

Direta' de 

SEGUR-G 
Sr. Coordenador 

Conforme muito bem exposto pela Sra. Assessor Técnico de SEC/CEUSO 
na Manifestação n°  483/CEUSO-AT/2013, esta Divisão Técnica de Manutenção 
de Instalação de Segurança / SEGUR-4 concorda que a instalação do dispositivo 
proposto no Projeto de Lei representaria uma intervenção de ordem tecnológica, 
operacional e econômica de enorme amplitude, não justificando o objeto, além 
dos demais aspectos legais e administrativos mencionados. 

Assim sendo também recomendamos o veto total do PL n ° 279/13. 

24/09/2013 

• 	Él 

Eng°. Mauricio de M. Penteado 
Diretor de Divisão Técnica 

SEGUR -4 
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Leonardo Amaral Pedrazzoll 

RE 11.372 SGP-1•1 

Do proc 2013-0.260.572-7 	em 25/09113 

Interessado. Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei, de autoria do Vereador Nelo Rodolfo, Ciue altera o 

anexo I da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, para 

acrescentar os tens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a 

obrigatoriedade de Rem de segurança em elevadores já instalados. 

Pedido de subsídios. 

INFORMAÇÃO N° 779/SEL-G12013 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Retorno presente, com a manifestação da Secretaria 

Executiva dos órgãos Colegiados/Comissão de Edificações e Usa do Solo - 

SEC/CEUSO às folhas 10,11 e 12 e da Coordenadoria de Atividade Especial e 
FIA • 

o 	Segurança de Uso — SEGUR às-v14. 

:25.  /setembro/2013 

PAULA MARIA MOTTA LARA 
Secretária Municipal de Licenciamento 

RBAP 

L. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

A  PAULO 
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PARECER No is- orto2nlê 	 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 279/13. 

De autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, o presente projeto de lei altera o anexo I 

da Lei Municipal n° 11.228 de 25 de junho de 1.99Z para acrescentar os itens 9.5.7 e 

9.5.7.1, bem como, dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados, e dá outras providências 

Em suma, a propositura obriga a instalação de mecanismo de "resgate automático" 

em elevadores não residenciais instalados no município em caso de pane ou incêndio, 

estabelecendo o prazo de um ano para que os elevadores já instalados façam as 

adequações necessárias para o cumprimento do disposto. 

Segundo o autor, a presente proposição tem como objetivo proporcionar mais 

segurança aos usuários de elevadores no município, através da instalação de equipamento 

que permita, em caso de pane, o deslocamento da cabina até o piso mais próximo, 

permitindo uma rápida evacuação do elevador. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da proposição. 

É importante ressaltar que os modernos elevadores hidráulicos já dispõem de 

recurso denominado "resgate automático", que aciona, em caso de falta de energia, as 

luzes de emergência e envia a cabina ao andar mais baixo, abrindo as portas para a saída 

dos passageiros. Nos elevadores eletromecânicos (convencionais), por sua vez, este 

sistema é oferecido como opcional, pois necessita de instalação de potente gerador de 

energia, o que nem sempre é viável. 

1 de 2 
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Processo n°  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-125 

A presente proposição, entretanto, não busca solucionar a parada da cabina por falta 

de energia e sim por pane ou incêndio, o que na prática seria realizado por um módulo 

eletrônico que simula a correção temporária do defeito, possibilitando desta forma o 

nivelamento com o pavimento mais próximo de onde ocorreu a pane. 

o 	Entendendo que a proposição é meritória, a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta -se favoravelmente a sua aprovação. 

/Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  

ANDREA M 
Presi 

DALTON SILVANO 
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17- RELCOM 
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Ribeiro 

À Cornissã 

Em ( 	 / 

Gabriel S. 
RF. 11.317 

RECEBIDO 
Comissão de Saigle, Prothoçau 

Social, Trabalho e Mulher 

PS-9\ 

de 

PUBLICADO NO D,1RiO OFICIAL 

DE,21—.1 

Pá9...1.3.....Cot.  

Conferido 

Gabriei 
TrNi,co 	

t str etw o 
êo S.F. 11.317 

Unam. Jun Oeliterso 
Tdscnic.o pUlmtnhatrvo 

F . 

ereador A Vereadora 
itUdo 	,914'(-1/' • 

Para relatar. 
Sala da Comissão de SPúde6romoção Social, 
Trabal 	Mulb -r 
Em 	/ 	 • lí 

Obs. O prazo para m 	cão é de 8 dias, nos 
termos do § 30  artigo 63 do RI. 

Segue — juntado_,--nesta data documento(s) 
c papel d3 informação rubricado —  sob folha(s) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16-01223/2014 

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 279/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Nela Rodolfo, altera o anexo I da Lei 

Municipal n° 11.228 de 25 de junho de 1992, para acrescentar itens 9.5.7 e 9.5.7.1 

bem como, dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já 

instalados, e dá outras providências. 

A COmissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer 

favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos a 

propositura revestida de plenas condições para prosperar, pois se trata de uma 

iniciativa de elevada importância para as questões de segurança dos munícipes. 

Muitos acidentes poderão ser evitados com dispositivos legais como este que ora 

analisamos. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher / 

e 

Rica 

oç9/g0/7 

talini 

Noemi Nonato 

relator 

CSPSTM-rtn 
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P.L. n°279/2013 

PARECER N° 	569/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇ ENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 279/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, visa alterar o 
anexo 1 da Lei Municipal n° 11.228 de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem 
como dispõe sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados. 

O art. 1° do projeto insere os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, ao anexo I da Lei n° 11.228/92, 
com a seguinte redação: 

"9.5.7 Para instalação de elevadores de passageiros em edifícios públicos ou 
privados não residenciais, no âmbito do Município de São Paulo será necessária a 
disposição de item de segurança dotado de mecanismo de resgate automático, para que, 
em caso de pane ou incêndio, seja efetuado o nivelamento do aparelho na superfície 
mais próxima. 

9.5.7.1 A empresa responsável pela manutenção do aparelho deverá realizar 
avaliações periódicas para testar o artefato". 

Pelo art. 2°, os edifícios públicos ou privados não residenciais já construídos e 
dotados de "habite-se" na data de publicação desta propositura como lei deverão realizar 
as conformações no prazo máximo de 1 (um) ano. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, para correção no número da Lei citada 
no art. 3°, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N°279/2013 

Altera o anexo I da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de 
junho de 1.992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, 
bem como, dispõe sobre a obrigatoriedade de item de 
segurança em elevadores já instalados, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRET A: 

Art. 1° Insiram-se os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, ao anexo 1 da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"9.5.7 Para instalação de elevadores de passageiros em edifícios públicos ou 
privados não residenciais, no âmbito do Município de São Paulo será necessária a 
disposição de item de segurança dotado de mecanismo de resgate automático, para que, 
em caso de pane ou incêndio, seja efetuado o nivelamento do aparelho na superfície 
mais próxima. 

9.5.7.1 A empresa responsável pela manutenção do aparelho deverá realizar 
avaliações periódicas para testar o artefato." 

Art. 2° Os edifícios públicos ou privados não residenciais já construídos e dotados 
de "habite-se" na data de publicação desta Lei deverão realizar as conformações no 
prazo máximo de 01 (um) ano. 

Art. 3° Em caso de descumprimento dos ternos do art. 2° aplicar-se-ão os anexos II 
e III da Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Art. 40 0  Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo 
de, 90 (noventa) dias. 
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586/2015 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
dispdsições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7 ,Çlq(joir 

Ver. Milton Leite 
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